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3.5  Relação com entorpecentes

Nesta pesquisa averiguou-se que o uso de substâncias psicoativas é de uso co-
mum entre os adolescentes infratores. Dos jovens entrevistados, aproximadamente 
75% faziam uso de drogas ilícitas, sendo este percentual mais expressivo na Região 
Centro-Oeste (80,3%).

Gráfico 12 – Uso de drogas por adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas por região
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Fonte: DMF/CNJ - Elaboração: DPJ/CNJ

Dentre as substâncias utilizadas pelos adolescentes que declararam ser usuários 
de drogas, a maconha foi a mais citada, seguida da cocaína, com exceção da Região 
Nordeste, em que o crack foi a segunda substância mais utilizada. A alta incidência 
de uso de psicoativos pode, desta forma, estar relacionada à ocorrência dos atos in-
fracionais.
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Gráfico 13 – Tipo de droga utilizada por adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas por região
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O perfil dos adolescentes aqui descortinado revelou uma série de questões que 
perpassam o problema do adolescente em conflito com a lei: famílias desestruturadas, 
defasagem escolar e relação estreita com substâncias psicoativas. A partir do melhor 
conhecimento do perfil dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeduca-
tivas torna-se especialmente oportuna a definição de estratégias compatíveis com as 
necessidades dos jovens em situação de risco no Brasil.
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4.  PERFIL PROCESSUAL

Esta seção objetiva apresentar os resultados obtidos a partir das informações cons-
tantes dos 14.613 processos de execução de medida socioeducativa pesquisados. Importa 
registrar que um mesmo processo pode se referir a mais de um ato infracional.

Os aspectos estudados no perfil processual compreendem as seguintes infor-
mações dos adolescentes: faixa etária, histórico de evasões, tipos de internação, tipos 
de ato infracional, reincidência, tipos de internação por sentença, reavaliação da me-
dida judicial, Plano Individual de Atendimento (PIA) e acesso aos direitos processuais.

4.1  Faixa etária

O Gráfico 14 apresenta a distribuição percentual por faixa etária dos adolescen-
tes em conflito com a lei a que se referem os 14.613 processos analisados5. Corrobo-
rando os dados obtidos nas entrevistas com os internos, percebe-se que a maior parte 
dos adolescentes se concentra na faixa entre 15 e 17 anos (67%), seguida da faixa de 
18 a 20 anos em que se encontram 24% do total dos jovens. A porcentagem de adoles-
centes entre 12 e 14 anos (6%) é a menor, considerando ser a primeira faixa etária na 
qual os adolescentes podem responder por ato infracional. Os jovens maiores de 20 
anos, internados por atos infracionais cometidos antes da maioridade, correspondem 
a 0,4% do total de internos constantes nos processos analisados. Os dados referentes 
à faixa etária não foram obtidos em 3% do total de processos analisados.

Gráfico 14 – Distribuição por faixa etária dos adolescentes nos processos analisados
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5  Embora a variável “faixa etária” já tenha sido apresentada anteriormente, os dados aqui expostos foram extraídos de outra 
fonte de pesquisa. Enquanto os dados do capítulo três, referentes ao perfil dos adolescentes, foram extraídos das 1.898 
entrevistas realizadas com jovens internos, os dados apresentados neste capítulo quatro dizem respeito à análise dos 14.613 
processos consultados nas varas judiciais.
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Ao observar-se a faixa etária dos adolescentes a que se referem os processos 
analisados em cada uma das regiões político-administrativas do país (gráfico 15), 
percebe-se que em todas as regiões predomina a faixa etária de 15 a 17 anos, sendo 
esta mais representativa no Norte (71%) e menos no Sul (62%), sendo que nesta últi-
ma região a faixa entre 18 e 20 apresenta-se em maior percentual (31%).

Um dado importante nesta análise é o alto índice de adolescentes na primeira 
faixa etária (12 a 14 anos) entre os internos do Nordeste (10%), quando comparado 
com as regiões que apresentam o menor percentual de adolescentes cumprindo me-
dida socioeducativa de internação nesta faixa etária, Centro-Oeste e Norte (4%).

Gráfico 15 – Distribuição por faixa etária nas regiões geográficas
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Estes dados sinalizam a necessidade de adoção de políticas específicas de 
internação em unidades com maior número de adolescentes ou de adultos, conside-
rando a atenção às necessidades de educação e formação profissional para o conse-
quente êxito da reinserção social. O cumprimento de elementos básicos previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente como a separação dos adolescentes por critérios 
de idade, compleição física e gravidade da infração também são ferramentas impor-
tantes para garantir a segurança e o bom funcionamento do sistema.

4.2  Evasão

O Gráfico 16 apresenta a porcentagem de adolescentes internos com histórico de 
evasão, em cada uma das regiões geográficas. Os dados processuais demonstram que 89% 
dos internos não possuem histórico de evasões. A Região de onde provém o maior nú-
mero de internos com histórico de evasões é a Centro-Oeste, em que 16% dos processos 
analisados registram este dado. A Região com menor índice é a Sudeste, com apenas 3%.
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Gráfico 16 – Histórico de evasão por adolescente registrado nos processos por região
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Importante traçar uma visão acerca do problema das evasões em cada uma das 
unidades da Federação, como apresentado pelo Gráfico 16. Este gráfico mostra que, 
embora a análise regional não aponte números consideravelmente altos em nenhu-
ma das regiões, há estados que apresentam maiores índices de evasão. O Rio Grande 
do Norte apresentou um percentual altíssimo de histórico de evasões nos processos 
analisados, já que 48% dos internos deste Estado já evadiram do sistema ao menos 
uma vez. Outras unidades da Federação que possuem um percentual considerável de 
evasões são Santa Catarina (31%), Roraima (29%), Distrito Federal (25%) e Sergipe 
(25%). Em contraponto, os estados de Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Piauí e São Paulo aparecem com mais de 90% dos 
jovens em conflito com a lei sem histórico de evasão. Destacam-se Ceará e Paraíba 
como os estados com menor histórico de evasão, em que 97% dos processos não há 
registro de evasão.
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Gráfico 17 – Histórico de evasão dos adolescentes registrado nos processos por região
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4.2.1  Evasão por faixa etária

Após a análise geral do histórico de evasões, passa-se a observar esta variável 
considerando a faixa etária dos adolescentes internos. O Gráfico 18 apresenta o per-
centual de histórico de evasões por faixa etária em escala nacional.

Gráfico 18 – Histórico de evasão dos adolescentes registrado nos processos por faixa etária em 
âmbito nacional
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O gráfico anterior demonstra que entre os internos acima de 20 anos, 42% 
possuem histórico de evasões, sendo este percentual bem mais alto que nas demais 
faixas etárias. Por outro lado, apenas 1% dos jovens entre 12 e 14 anos possui histó-
rico de evasões, sendo esta a faixa de idade que possui menor percentual de internos 
que evadiram ao menos uma vez do sistema. Conclui-se, portanto, que quanto mais 
alta a faixa etária, maior o percentual de histórico de evasões. Deve-se, no entanto, 
ponderar que quanto maior a idade do jovem, maior a possibilidade de ter cumprido 
outras medidas socioeducativas de internação durante sua vida. Apesar disso, há um 
salto percentual entre as faixas etárias de 18 a 20 anos e acima de 20 anos, em que 
11% e 42% possuem histórico de evasões, respectivamente. Deste modo, em regiões 
com expressiva quantidade de adolescentes internos maiores de 18 anos, requer-se 
a adoção de medidas mais adequadas de segurança dos estabelecimentos, além de 
uma proposta pedagógica consolidada que possibilite ao adolescente ser inserido no 
mercado de trabalho para, enfim, entrar no processo de reinserção social.

Nota-se que a Região Centro-Oeste, que possui o maior percentual de internos 
com histórico de evasões (Gráfico 16), é também a que possui, conforme demonstra o 
Gráfico 15, o menor percentual de adolescentes internos entre a faixa etária de 12 a 14 


